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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO RESTRITO. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL 
INDEFERIDA NA ORIGEM. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE RETROATIVIDADE DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA COISA 
JULGADA E SEGURANÇA JURÍDICA. PRECEDENTES DO STJ. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, Novo entendimento jurisprudencial, 
firmado após o trânsito em julgado da condenação, ainda que mais 
benéfico ao Réu, não autoriza, por si só, a revisão do édito 
condenatório. Precedentes. (AgRg no HC n. 804.414/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
28/4/2023).
2. Na hipótese, embora a defesa tenha ajuizado revisão criminal, a fim 
de desconstituir condenação transitada em julgado no dia 21/10/2011, 
sob alegação de nulidade da busca pessoal realizada em face do 
paciente, verifica-se que os fundamentos constantes do acórdão de 
revisão criminal se encontram em harmonia com a pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, por 
uma questão de segurança e estabilidade jurídica, a mudança de 
entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da 
condenação, assim como no caso, não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal visando à sua aplicação retroativa. Nessa linha de intelecção, 
uma vez que a alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de 
standard probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 
158.580/BA, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 25/4/2022, é posterior ao julgado que se pretende 
rescindir, não há falar, assim, em retroatividade de entendimento 
jurisprudencial.
Precedentes do STJ: AgRg no HC n. 832.501/SP, relator Ministro 
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Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
1/9/2023; AgRg no AREsp n. 2.404.747/SE, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 24/10/2023; 
AgRg no HC n. 758.939/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO RESTRITO. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL 
INDEFERIDA NA ORIGEM. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE RETROATIVIDADE DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA COISA 
JULGADA E SEGURANÇA JURÍDICA. PRECEDENTES DO STJ. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, Novo entendimento jurisprudencial, 
firmado após o trânsito em julgado da condenação, ainda que mais 
benéfico ao Réu, não autoriza, por si só, a revisão do édito 
condenatório. Precedentes. (AgRg no HC n. 804.414/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
28/4/2023).
2. Na hipótese, embora a defesa tenha ajuizado revisão criminal, a fim 
de desconstituir condenação transitada em julgado no dia 21/10/2011, 
sob alegação de nulidade da busca pessoal realizada em face do 
paciente, verifica-se que os fundamentos constantes do acórdão de 
revisão criminal se encontram em harmonia com a pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, por 
uma questão de segurança e estabilidade jurídica, a mudança de 
entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da 
condenação, assim como no caso, não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal visando à sua aplicação retroativa. Nessa linha de intelecção, 
uma vez que a alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de 
standard probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 
158.580/BA, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 25/4/2022, é posterior ao julgado que se pretende 
rescindir, não há falar, assim, em retroatividade de entendimento 
jurisprudencial.
Precedentes do STJ: AgRg no HC n. 832.501/SP, relator Ministro 
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Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
1/9/2023; AgRg no AREsp n. 2.404.747/SE, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 24/10/2023; 
AgRg no HC n. 758.939/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RUDA SIMÃO DA SILVA

 contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas corpus 

impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 

(Revisão Criminal n. 5076175-04.2023.8.24.0000).

Consta dos autos que, em 23/4/2010, o Juízo da 1ª Vara Criminal de São 

José/SC condenou o paciente (ora agravante), nos autos da ação penal n. 064.09.023202-

3, à pena de 8 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 

510 dias-multa, pela prática dos crimes tipificados no artigo 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006 e no artigo 16, caput, da Lei n. 10.826/2003 (e-STJ fls. 46/62).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação. Todavia, em sessão de 

julgamento realizada no dia 8/9/2010, a Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 

do Estado de Santa Catarina, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso, 

em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 84):

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES (ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/06) E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO RESTRITO (ART. 16, CAPUT DA 
LEI N. 10.806/03). RECURSO DEFENSIVO. ALMEJADA 
ABSOLVIÇÃO SOB A ASSERTIVA DE AUSÊNCIA DE PROVA DA 
AUTORIA. INVIABILIDADE. DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHA 
PRESENCIAL E DE POLICIAIS, ALIADOS A INDÍCIOS E 
CIRCUNSTÂNCIAS, QUE CONFIRMAM PERTENCER AO 
APELANTE TANTO O MATERIAL ALUCINÓGENO QUANTO A 
ARMA, CONDENAÇÃO MANTIDA. ALMEJADA APLICAÇÃO DO 
REDUTOR DO ART. 33, §4º DA LEI ANTIDROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

 
A condenação transitou em julgado em 21/10/2011 (e-STJ fl. 567).

Após, houve o ajuizamento de revisão criminal pela defesa, inovando a tese de 

nulidade da busca pessoal, porquanto ausente justa causa na ação desempenhada pelos 

policiais militares.

Contudo, em sessão de julgamento realizada no dia 27/3/2024, o Primeiro 
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Grupo de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, por 

unanimidade de votos, indeferiu o pedido revisional, em acórdão assim ementado (e-STJ 

fls. 76):

REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO (ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06 E ART. 
16 DA LEI N. 10.826/2003). SENTENÇA CONDENATÓRIA CONFIRMADA 
EM SEDE RECURSAL. INSURGÊNCIA DEFENSIVA.
BUSCA PESSOAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO PROFERIDA EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DA ÉPOCA DE SUA PROLAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO EXAUSTIVA E DELIMITADA 
EM RELAÇÃO ÀS "FUNDADAS SUSPEITAS", SENDO SUFICIENTE A 
JUSTIFICATIVA BASEADA NO POLICIAMENTO OSTENSIVO, BEM 
COMO NA AÇÃO POLICIAL DECORRENTE DE ATITUDE SUSPEITA 
APRESENTADA PELO INDIVÍDUO NO MOMENTO DO FLAGRANTE.
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL PARA 
FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ÀS CORTES SUPERIORES.
MANIFESTAÇÃO EXPRESSA NÃO OBRIGATÓRIA. PRECEDENTES.
REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDA.

 

No habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado perante esta Corte 

Superior, a defesa insistiu no reconhecimento da nulidade da busca pessoal realizada em 

face do paciente, no dia 6/11/2009, pela guarnição da polícia militar, sem a demonstração 

de fundadas suspeitas para a abordagem, mas baseada apenas em razão da suposta 

"atitude suspeita" do acusado.

Ao final, requereu, liminarmente e no mérito, seja concedida a ordem para 

absolver o paciente, em razão da evidente ilegalidade decorrente da abordagem irregular 

e vexatória que deu origem à ação penal originária.

Contudo, em decisão monocrática proferida no dia 24/4/2024, esta relatoria 

não conheceu do mandamus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a 

justificar a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 675/680).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

684).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 685/691), a defesa, em suma, insiste 

na mesma tese contida na inicial do mandamus, consistente no reconhecimento da 

nulidade da busca pessoal realizada pelos policiais.

Destaca que, ao contrário da decisão impugnada, é possível a aplicação de 

interpretação jurisprudencial superveniente, pois corresponde apenas à melhor 

interpretação da lei penal já existente à época dos fatos, anterior ao trânsito em julgado da 
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decisão que se deseja aqui discutir.

Ao final, pugna pelo "conhecimento e o provimento do presente Agravo 

Interno. Ainda caso reste o presente recurso não conhecido ou não provido que se 

verifique a possibilidade de concessão de ordem de habeas corpus de ofício" (e-STJ fl. 

691).

É o relatório.

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Conforme foi dito na decisão impugnada, ao analisar o pleito veiculado em 

sede de revisão criminal, a Corte de origem assim decidiu (e-STJ, fls. 73/75):

[...]
À época do delito (6-11-2009), a justa causa restou demonstrada quando da 
análise das provas obtidas no caderno processual pelo magistrado singular e 
também em sede de apelação criminal (autos n. 2010.042533-7) pelo 
eminente relator, Des. Túlio Pinheiro, que apreciou o contexto probatório, 
descrevendo que o acusado, ao avistar a guarnição militar tentou se esconder 
atrás de uma "casinha de cachorro-quente", na sequência, diante do 
comportamento do réu, efetuaram busca pessoal, nada localizaram, mas nos 
arredores do terreno do estabelecimento, apreenderam 100 (cem) pedras de 
crack e uma arma de fogo, calibre .45, com 7 (sete) munições intactas. 
Portanto, implicitamente, foi reconhecida a legalidade da ação policial.
Não se ignora que a tese ora aventada está em voga nas Cortes Superiores e 
também neste Tribunal, no sentido de que as buscas e apreensões devem 
estar respaldadas em fundadas suspeitas cujas circunstâncias sejam bem 
delimitadas pelos agentes públicos.
Entretanto, à época do julgado não havia a necessidade de fundamentação 
exaustiva e mais delimitada em relação às "fundadas suspeitas", sendo 
suficiente a justificativa baseada no policiamento ostensivo, bem como na 
ação policial decorrente de atitude suspeita apresentada pelo indivíduo no 
momento do flagrante.
Válido destacar que "a 'mudança de posicionamento jurisprudencial 
posterior ao trânsito em julgado da decisão condenatória não serve de base 
para o ajuizamento de revisão criminal, sob pena de serem violados os 
princípios da coisa julgada e da segurança jurídica' (AgRg no HC 
550.031/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 10/03/2020, DJe 16/03/2020)" (STJ, AgRg no HC n. 708.907/SC, rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 15-3-2022, DJe de 
18-3-2022).
A corroborar, colaciono os seguintes precedentes:
[...]
Outrossim, "a jurisprudência não se enquadra como leis, e, portanto, não 
possui retroatividade benéfica, já que tal situação afrontaria sobremaneira o 
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princípio da segurança jurídica, comprometendo a confiança no Judiciário 
e, principalmente, a estabilidade do direito vigente à época dos fatos [...]" 
(Revisão Criminal (Grupo Criminal) n.5021374-41.2023.8.24.0000, do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Sidney Eloy Dalabrida, Segundo 
Grupo de Direito Criminal, j. 28-06-2023).
[...]
Destarte, ausentes quaisquer ilegalidades, vislumbro que a presente Revisão 
Criminal deve ser indeferida.
Ante o exposto, voto no sentido de indeferir o pedido revisional. - negritei.

 
Como se vê, os fundamentos constantes do acórdão de revisão criminal 

encontram-se em harmonia com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de que, por uma questão de segurança e estabilidade jurídica, a mudança de 

entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação, assim 

como no caso, não autoriza o ajuizamento de revisão criminal visando à sua aplicação 

retroativa, o que afasta as alegações de constrangimento ilegal e teratologia trazidos pela 

defesa do paciente.

Nesse viés, A alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de 

standard probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior ao julgado que 

se pretende rescindir. [...]. O tema tratado diz respeito à matéria processual, regida pelo 

princípio do tempus regit actum, nos termos do art. 2º do Código de Processo Penal, não 

se tratando de norma penal, regida pelo princípio da retroatividade mais benéfica (AgRg 

no HC n. 832.501/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

28/8/2023, DJe de 1/9/2023).

Portanto, Novo entendimento jurisprudencial, firmado após o trânsito em 

julgado da condenação, ainda que mais benéfico ao Réu, não autoriza, por si só, a 

revisão do édito condenatório. Precedentes. (AgRg no HC n. 804.414/SC, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

No mesmo sentido, destaco os seguintes julgados do STJ:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
BUSCA PESSOAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ALTERAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL APÓS TRÂNSITO EM JULGADO. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A "alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de standard 
probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior ao 
julgado que se pretende rescindir. O mesmo ocorre quanto ao ingresso em 
domicílio, ocasião na qual se passou a exigir prova do consentimento livre e 
se afastou a justificativa posterior do ingresso, sem justa causa, pela 
permanência do crime (HC n. 598.051/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
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Sexta Turma, DJe 15/3/2021), também é posterior." (AgRg no HC n. 
832.501/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1º/9/2023.) 2. O Superior Tribunal de Justiça entende que 
a mudança jurisprudencial, posterior ao trânsito em julgado da 
condenação, não autoriza o ajuizamento de revisão criminal visando à sua 
aplicação retroativa.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.404.747/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 24/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
AÇÃO PENAL EM CURSO. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
RECENTE ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.
II - In casu, a condenação do paciente transitou em julgado em 08/05/2019, 
tendo sido a não aplicação da redutora capitulada no parágrafo 4º, do art. 33 
da Lei n. 11.343/06 fundada na existência de uma ação penal em curso contra 
o paciente por tráfico de entorpecentes, sem condenação definitiva.
III - Consoante entendimento jurisprudencial, tanto do STJ quanto do STF, 
não se presta à desconstituição do trânsito em julgado eventual mudança de 
orientação jurisprudencial, como ocorreu no presente caso, dado que, à 
época da condenação transitada em julgado, a jurisprudência deste Tribunal 
era no sentido que "é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações 
penais em curso para formação da convicção de que o Réu se dedica às 
atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto no artigo 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006". Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 758.939/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023.) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PLEITO DE 
AFASTAMENTO DA MAJORANTE DO REPOUSO NOTURNO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL QUE NÃO AUTORIZA, POR SI SÓ, A 
DESCONSTITUIÇÃO DOS EFEITOS DA COISA JULGADA PELA VIA 
REVISIONAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. A questão referente à incompatibilidade da majorante do repouso noturno 
com a forma qualificada do delito de furto não foi objeto de prévio debate no 
âmbito da Corte de origem e, aparentemente, nem mesmo foi requerida nas 
razões de apelação. Assim, sem prévia manifestação do Tribunal de origem 
no ponto, afigura-se incabível o exame da matéria de forma originária, por 
esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Tema 
Repetitivo n. 1087, fixou a tese de que "[a] causa de aumento prevista no § 1º 
do art. 155 do Código Penal (prática do crime de furto no período noturno) 
não incide no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4º)" (REsp n. 
1.888.756/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, 
julgado em 25/5/2022, DJe 27/6/2022). No entanto, quando do julgamento da 

Documento eletrônico VDA41562497 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/05/2024 15:21:12
Código de Controle do Documento: 840cad98-a5f4-4f9c-93e3-c7aecd6841ab



apelação (14/11/2021 - ou seja, antes do overruling), havia consenso em 
ambas as Turmas da Terceira Seção desta Corte quanto à plena possibilidade 
de aplicação da causa de aumento do repouso noturno ao furto qualificado.
3. O que se pretende neste feito é a desconstituição dos efeitos da coisa 
julgada com fundamento na posterior alteração de entendimento 
jurisprudencial que é mais favorável ao Sentenciado. Ocorre que a pacífica 
jurisprudência desta Corte rechaça a pretensão que visa à revisão de 
decisão já transitada em julgado com base na simples modificação da 
compreensão jurisprudencial de determinada controvérsia.
4. Recurso desprovido.
(AgRg no HC n. 779.647/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022.) - negritei.
 

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0146400-0 HC 908.692 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00232025320098240064  064090232023  20100425337  201100559453  
232025320098240064  40018745020168240000  50761750420238240000  
64090232023

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATHALIA POETA DOS SANTOS 
ADVOGADA : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS  - SC040441
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : RUDA SIMAO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUDA SIMAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : NATHÁLIA POETA DOS SANTOS  - SC040441
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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